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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

RESOLUÇÃO Nº 141/2018 

 

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da 

Bahia, reunido em sessão ordinária no dia 05 de setembro de 2018, deliberou, 

à unanimidade, pela homologação do arquivamento, nos termos do voto da 

Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados: 

1.1. Inquérito Civil nº 025.0.183821/2009, da Promotoria de Justiça de 
Belo Campo; 
1.2. Inquérito Civil nº 003.9.77808/2017, da 3ª Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente; 
1.3. Inquérito Civil nº 596.9.53681/2018, da 7ª Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude; 
1.4. Procedimento Ministerial nº 003.0.223899/2012, do Grupo de 
Atuação Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – 
GACEP; 
1.5. Procedimento Ministerial nº 003.9.17729/2017, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
1.6. Inquérito Civil nº 644.0.179924/2016, da 8ª Promotoria de Justiça de 
Vitória da Conquista; 
1.7. Inquérito Civil nº 057.0.120991/2016, da Promotoria de Justiça de 
Capela do Alto Alegre; 
1.8. Inquérito Civil nº 003.0.209470/2014, do Grupo de Atuação Especial 
em Defesa da Saúde – GESAU 
1.9. Inquérito Civil nº 075.9.46126/2017, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
1.10. Inquérito Civil nº 003.0.19858/2016, da Promotoria de Justiça do 
Consumidor de Salvador; 
1.11. Inquérito Civil nº 167.0.97419/2015, da Promotoria de Justiça 
Regional Especializada em Meio Ambiente de Mata de São João; 
1.12. Inquérito Civil nº 003.0.101883/2016, da do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.13. Inquérito Civil nº 003.9.11702/2017, do Grupo de Atuação Especial 
da Defesa da Educação – GEDUC; 
1.14. Inquérito Civil nº 003.0124477/2015, da 3ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 
1.15. Inquérito Civil nº 075.9.60219/2017, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
1.16. Inquérito Civil nº 005.0.208769/2014, da Promotoria de Justiça de 
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Chorrochó; 
1.17. Inquérito Civil nº 001.9.99810/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.18. Inquérito Civil nº 708.0.76445/2013, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Teixeira de Freitas; 
1.19. Inquérito Civil nº 003.0.53676/2011, da 13ª Promotoria de Justiça 
de Infância e Juventude; 
1.20. Inquérito Civil nº 697.9.155239/2017, da Promotoria de Justiça de 
Coaraci; 
1.21. Procedimento Ministerial nº 003.0.26380/2015, do grupo de 
Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS; 
1.22. Inquérito Civil nº 146.0.163461/2015, da Promotoria de Justiça de 
Laje; 
1.23. Inquérito Civil nº 331.9.76501/2017, da Promotoria de Justiça de 
Terra Nova; 
1.24. Inquérito Civil nº 597.0.107966/2008, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Valença; 
1.25. Procedimento Ministerial nº 003.9.247462/2017, da 6ª Promotoria 
de Justiça de Juventude; 
1.26. Inquérito Civil nº 003.0.122176/2015, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.27. Inquérito Civil nº 308.0.162334/2013, da Promotoria de Justiça de 
Inhambupe;  
1.28. Procedimento Ministerial nº 674.0.228745/2016, da 4ª Promotoria 
de Justiça de Alagoinhas; 
1.29. Inquérito Civil nº 331.0.21691/2014, da Promotoria de Justiça de 
Terra Nova; 
1.30. Inquérito Civil nº 324.9.104602/2017, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Taperoá; 
1.31. Inquérito Civil nº 590.0.141994/2007, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.32. Inquérito Civil nº 590.0.59809/2014, da  7ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari. 
1.33. Procedimento Ministerial nº 187.0.82201/2014, da Promotoria de 
Justiça de Muritiba; 

1.34. Inquérito Civil nº 003.0.66614/2008, da 6ª Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente da Capital, Grupo de Atuação Especial de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – GEPAM e Grupo de 
Atuação Especial de Proteção dos Direitos Humanos e Combate à 
Discriminação – GEDHDIS; 

1.35. Inquérito Civil nº 025.0.199750/2015, da Promotoria de Justiça de 
Belo Campo; 

1.36. Inquérito Civil nº 003.9.88848/2018, da Grupo de Atuação Especial 
de Defesa da Saúde – GESAU; 
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1.37. Procedimento Ministerial nº IDEA 238.0.75293/2010, da Promotoria 
de Justiça de Queimadas/BA; 

1.38. Inquérito Civil nº 108.0.240131/2012, da Promotoria de Justiça De 
Itiruçu/Ba; 

1.39. Inquérito Civil nº 598.0.210940/2014, da Promotoria Especializada 
em Meio Ambiente, de Âmbito Regional, com Sede em Juazeiro/BA; 

1.40. Inquérito Civil nº 597.0.1974/2015, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Valença/BA; 

1.41. Inquérito Civil nº 003.9.132218/2017, da 6ª Promotoria de Justiça 
da Infância e Juventude de Salvador/BA; 

1.42. Inquérito Civil nº 001.0.9494/2010, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Ilhéus/BA; 

1.43. Inquérito Civil nº 590.0.65958/2014, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari/BA; 

1.44. Procedimento Ministerial nº 003.0.176063/2016, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

1.45. Inquérito Civil nº 590.1.14401.2007, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari/BA; 

1.46. Inquérito Civil nº 320.0.136394/2012, da Promotoria de Justiça de 
Tanhaçu/BA; 

1.47. Procedimento Ministerial, nº 075.9.19077/2017, da Promotoria de 
Justiça de Chorrochó/BA; 

1.48. Inquérito Civil nº 075.9.40294/2017, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó/BA; 

1.49. Inquérito Civil nº 005.0.217261/2010, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó/BA;  

1.50. Inquérito Civil nº 001.0.211443/2012, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus/BA; 

1.51. Inquérito Civil nº 590.2.81274/2005, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari/BA; 

1.52. Inquérito Civil nº 003.0.228421/2015, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa à Saúde - GESAU. 

1.53. Procedimento Ministerial nº 091.9.208520/2017, da Promotoria de 
Justiça de Coração de Maria; 
1.54. Inquérito Civil nº 003.0.100908/2016, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.55. Inquérito Civil nº 003.9.26336/2018, do Grupo de Atuação Especial 
da Defesa da Saúde – GESAU; 
1.56. Inquérito Civil nº 592.9.75/2018, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Senhor do Bonfim; 
1.57. Inquérito Civil nº 647.9.84281/2017, da 3ª Promotoria de Justiça de 
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Eunápolis;  
1.58. Inquérito Civil nº 003.0.165394/2015, da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental com sede em Itaberaba; 
1.59. Inquérito Civil nº 590.0.130716/2007, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.60. Inquérito Civil nº 674.9.188479/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 
1.61. Procedimento Preparatório nº 320.0.172691/2011, da Promotoria 
de Justiça de Tanhaçu;  
1.62. Inquérito Civil nº 596.9.51419/2018, da 7ª Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude de Feira de Santana; 
1.63. Inquérito Civil nº 600.9.46927/2018, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio de Jesus;  
1.64. Procedimento Ministerial nº 592.9.77949/2018, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Senhor do Bonfim; 
1.65. Inquérito Civil nº 678.0.41684/2016, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Cruz das Almas; 
1.66. Inquérito Civil nº 712.0.99251/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Serrinha; 
1.67. Procedimento Ministerial nº 003.0.73639/2013, da 13ª Promotoria 
de Justiça de Infância e Juventude; 
1.68. Inquérito Civil nº 596.9.51333/2018, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Feira de Santana; 
1.69. Inquérito Civil nº 003.0.232455/2016, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Lauro de Freitas; 
1.70. Procedimento Ministerial nº 590.0.145901/2008, da 5ª Promotoria 
de Justiça de Camaçari. 
1.71. Procedimento Ministerial nº 698.0.7574/2016, da 6ª Promotoria de 
Justiça de Irecê; 
1.72. Procedimento Ministerial nº 003.0.30523/2012, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com 
Deficiência – GEIDEF; 
1.73. Inquérito Civil nº 003.0.124432/2015, da 3ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
1.74. Procedimento Ministerial nº 691.0.142941/2016, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Xique-Xique; 
1.75. Inquérito Civil nº 001.9.227072/2017, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.76. Inquérito Civil nº 692.2.54960/2004, da Promotoria de Justiça de 
Carinhanha; 
1.77. Procedimento Ministerial nº 017.0.110790/2011, da Promotoria de 
Justiça de Baixa Grande; 
1.78. Procedimento  Ministerial nº 598.9.224247/2017, da 12ª Promotoria 
de Justiça de Juazeiro; 
1.79. Inquérito Civil nº 003.0.152402/2008, da Promotoria de Justiça 



Publicado                                               

Publicado no DJE de 06.09.2018 

Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas; 
1.80. Procedimento Ministerial nº 001.0.253923/2013, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus; 
1.81. Procedimento Ministerial nº 608.9.5579/2018, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Jequié; 
1.82. Inquérito Civil nº 003.0.165333/2015, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba; 
1.83. Inquérito Civil nº 203.0.110214/2013, da Promotoria de Justiça de 
Olindina; 
1.84. Inquérito Civil nº 003.0.192217/2015, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Educação – GEDUC; 
1.85. Inquérito Civil nº 644.9.70351/2018, da 8ª Promotoria de Justiça de 
Vitória da Conquista; 
1.86. Procedimento Ministerial nº 003.0.242597/2013, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Caetité; 
1.87. Inquérito Civil nº 692.2.54303/2004, da Promotoria de Justiça de 
Carinhanha; 
1.88. Inquérito Civil nº 590.1.93995/2006, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari; 
1.89. Inquérito Civil nº 692.0.99356/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Guanambi; 
1.90. Inquérito Civil nº 003.0.125949/2008, da 6ª Promotoria de Justiça 
de Infância e Juventude; 
1.91. Inquérito Civil nº 598.0.28438/2016, da 12ª Promotoria de Justiça 
de Juazeiro; 
1.92. Inquérito Civil nº 003.0.124644/2015, da 3ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
1.93. Inquérito Civil nº 003.0.168408/2013, do Grupo de atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.94. Inquérito Civil nº 242.9.198448/2017, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Conceição do Coité; 
1.95. Procedimento Ministerial nº 590.0.148211/2010, da 7ª Promotoria 
de Justiça de Camaçari; 
1.96. Inquérito Civil nº 590.0.12231/2011, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari; 
1.97. Inquérito Civil nº 003.0.164439/2011, do Grupo de Atuação 
Especial Para o Controle Externo da Atividade Policial – GACEP; 
1.98. Procedimento Ministerial nº 656.9.29676/2018, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Cícero Dantas; 
1.99. Inquérito Civil nº 128.0.177508/2014, da Promotoria de Justiça de 
Jaguaripe; 
1.100. Inquérito Civil nº 003.9.199959/2017, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
1.101. Procedimento Ministerial nº 596.0.42721/2009, da 21ª Promotoria 
de Justiça de Feira de Santana; 
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1.102. Inquérito Civil nº 003.0.171222/2009, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Jacobina; 
1.103. Procedimento Ministerial nº 187.9.127766/2017, da Promotoria de 
Justiça de Muritiba; 
1.104. Inquérito Civil nº 708.0.149226/2016, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Teixeira de Freitas; 
1.105. Inquérito Civil nº 331.9.153153/2017, da Promotoria de Justiça de 
Terra Nova; 
1.106. Inquérito Civil nº 597.9.36437/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Valença; 
1.107. Inquérito Civil nº 709.0.135108/2014, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Simões Filho; 
1.108. Inquérito Civil nº 003.9.87962/2017, da 3ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
1.109. Procedimento Ministerial nº 003.0.193031/2014, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com 
Deficiência – GEIDEF; 
1.110. Inquérito Civil nº 003.0.5192/2015, da 4ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 
1.111. Inquérito Civil nº 242.9.198469/2017, da Promotoria de Justiça de 
Retirolândia; 
1.112. Inquérito Civil nº 003.9.260330/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
1.113. Procedimento Ministerial nº 681.0.157773/2011, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Euclides da Cunha; 
1.114. Procedimento Ministerial nº 003.0.146666/2014, da 2ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor; 
1.115. Procedimento Ministerial nº 187.0.161326/2015, da Promotoria de 
Justiça de Muritiba; 
1.116. Procedimento Ministerial nº 003.0.181109/2016, da 6ª Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente; 
1.117. Inquérito Civil nº 285.0.76354/2016, da 1ª Promotoria de Justiça 
de São Francisco do Conde; 
1.118. Procedimento Ministerial nº 003.9.171040/2017, da Promotoria de 
Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente com sede em Ilhéus; 
1.119. Procedimento Ministerial nº 001.0.122956/2015, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus; 
1.120. Procedimento Ministerial nº 001.0.133764/2013, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus; 
1.121. Procedimento Ministerial nº190.9.42655/2018, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Nazaré; 
1.122. Inquérito Civil nº 001.9.85022/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
1.123. Procedimento Ministerial nº 187.9.101975/2017, da Promotoria de 
Justiça de Muritiba. 
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1.124. Inquérito Civil nº 003.0.82652/2014, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
1.125. Procedimento Ministerial nº 001.0.82290/2013, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus; 
1.126. Inquérito Civil nº 003.9.270050/2016, da 1ª Promotoria de Justiça 
do Meio Ambiente; 
1.127. Procedimento Ministerial nº 285.9.20925/2017, da 1ª Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Conde; 
1.128. Procedimento Ministerial nº 003.9.241047/2017, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
1.129. Procedimento Ministerial nº 003.9.57566/2018, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente; 
1.130. Procedimento Ministerial nº 187.0.161321/2015, da Promotoria de 
Justiça de Muritiba; 
1.131. Inquérito Civil nº 591.9.81573/2017, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Lauro de Freitas. 
13.1. Inquérito Civil nº 590.1.49405/2005, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari; 
13.2.  Inquérito Civil nº 692.0.130720/2012, da Promotoria de Justiça 
Regional Ambiental de Meio Ambiente com sede em Guanambi; 
13.3. Inquérito Civil nº 680.0.136067/2009, da 2ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Castro Alves; 
13.4. Inquérito Civil nº 003.9.170552/2017, da 5ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
13.5. Inquérito Civil nº 003.9.157743/2017, da 3ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
13.6. Inquérito Civil nº 003.9.246866/2017, da 4ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
13.7. Inquérito Civil nº 003.9.17679/2017, da 2ª Promotoria de Justiça do 
Meio Ambiente da Comarca de Salvador; 
13.8. Inquérito Civil nº 596.9.51382/2018, da 7ª Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude; 
13.9. Inquérito Civil nº 596.0.7506/2010, da 1ª Promotoria de Justiça da 
Comarca de Feira de Santana; 
13.10. Inquérito Civil nº 003.0.73065/2008, da Promotoria de Justiça da 
Comarca de Serra Preta; 
13.11. Procedimento Ministerial nº 144.0.70241/2016, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Entre Rios; 
13.12. Procedimento Ministerial nº 680.0.122484/2008, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Castro Alves; 
13.13. Inquérito Civil nº 680.0.178005/2009, da 1ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Castro Alves; 
13.14. Inquérito Civil nº 204.0.101018/2016, da Promotoria de Justiça de 
Oliveira de Brejinhos; 
13.15. Procedimento Ministerial nº 003.9.141669/2017, do Grupo de 
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Atuação Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
13.16. Procedimento Ministerial nº 705.0.120493/2010, da 6ª Promotoria 

de Justiça de Paulo Afonso; 
13.17. Procedimento Ministerial nº 591.9.92260/2017, da 5ª Promotoria 

de Justiça de Lauro de Freitas; 
13.18. Inquérito Civil nº 174.0.102543/2009, da Promotoria de Justiça de 

Milagres; 
13.19. Inquérito Civil nº 598.0.54973/2014, da 5ª Promotoria de Justiça 

de Juazeiro; 
13.20. Inquérito Civil nº 590.0.186202/2009, da 7ª Promotoria de Justiça 

de Camaçari; 
13.21. Inquérito Civil nº 597.0.126574/2012, da 4ª Promotoria de Justiça 

de Valença; 
13.22. Inquérito Civil nº 003.0.156056/2016, da 6ª Promotoria de Justiça 

de Meio Ambiente; 
13.23. Inquérito Civil nº 003.0.53223/2015, do Grupo de atuação 

Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
13.24. Procedimento Ministerial nº 003.9.169472/2017, da 5ª Promotoria 

de Justiça de Lauro de Freitas; 
13.25. Inquérito Civil nº 720.0.246499/2014, da 3ª Promotoria de Justiça 

de Riachão do Jacuípe; 
13.26. Inquérito Civil nº 108.0.174941/2012, da Promotoria de Justiça de 

Itiruçu; 
13.27. Inquérito Civil nº 003.9.148795/2017, da 3ª Promotoria de Justiça 

de Meio Ambiente; 
13.28. Inquérito Civil nº 015.0.165211/2015, da Promotoria de Justiça de 

Araci; 
13.29. Inquérito Civil nº 696.0.109579/2009, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Candeias; 
13.30. Inquérito Civil nº 003.9.73918/2017, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 
13.31. Procedimento Ministerial nº 003.0.219551/2016, do Grupo de 
Atuação Especial para o Controle  Externo da Atividade Policial – 
GACEP; 
13.32. Inquérito Civil nº 600.0.208768/2016, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Santo Antônio de Jesus; 
13.33. Inquérito Civil nº 580.0.172496/2013, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Juazeiro; 
13.34. Inquérito Civil nº 598.0.72498/2012, da 12ª Promotoria de Justiça 
de Juazeiro; 
13.35. Inquérito Civil nº 596.0.30061/2013, da 21ª Promotoria de Justiça 
de Feira de Santana; 
13.36. Procedimento Ministerial nº 003.1.94188/2002, do Grupo de 
atuação Especial de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com 
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Deficiência – GEIDEF: 
13.37. Inquérito Civil nº 003.0.187207/2010, do Grupo de Atuação 
Especial para o Controle  Externo da Atividade Policial – GACEP; 
13.38. Inquérito Civil nº 674.0.137226/2011, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Alagoinhas; 
13.39. Inquérito Civil nº 003.0.89261/2009, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
13.40. Inquérito Civil nº 138.0.19436/2012, da Promotoria de Justiça de 
João Dourado; 
13.41. Procedimento Ministerial nº 003.1.17403/2006, da 6ª Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente. 
13.42. Inquérito Civil nº 075.9.55072/2017, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
13.43. Processo Ministerial nº 598.0.180743/2013, da 12ª Promotoria de 
Justiça de Juazeiro; 
13.44. Inquérito Civil nº 590.0.119868/2014, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
13.45. Inquérito Civil nº 003.1.134020/2006, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
13.46. Procedimento Ministerial nº 069.9.91394/2017, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Catu; 
13.47. Inquérito Civil nº 591.0.208694/2014, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Lauro de Freitas; 
13.48. Procedimento Ministerial nº 190.9.265100/2017, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Nazaré; 
13.49. Inquérito Civil nº 003.1.3602/2007, da Promotoria de Justiça de 
Chorrochó; 
13.50.  Inquérito Civil nº 003.9.124459/2017, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
13.51. Inquérito Civil nº 001.0.100614/2012, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
13.52. Procedimento Ministerial nº 001.0.13564/2015, da 3ª Promotoria 
de Justiça de Ilhéus; 
13.53. Inquérito Civil nº 003.9.111201/2017, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Educação – GEDUC; 
13.54. Inquérito Civil nº 591.0.194972/2016, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Lauro de Freitas. 
13.55. Inquérito Civil nº 003.0.137989/2013, da Promotoria de Justiça de 
Habitação e Urbanismo; 
13.56. Inquérito Civil nº 591.0.147532/2009, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Lauro de Freitas; 
13.57. Procedimento Ministerial nº 003.9.127933/2018, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM;  
13.58. Inquérito Civil nº 146.0.56262/2009, da Promotoria de Justiça de 
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Laje; 
13.59. Procedimento Ministerial nº 187.9.238795/2017, da Promotoria de 
Justiça de Muritiba; 
13.60. Inquérito Civil nº 714.0.152039/2015, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Ibicaraí; 
13.61. Inquérito Civil nº 600.9.41005/2018, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Santo Antônio de Jesus;  
13.62. Inquérito Civil nº 003.0.159053/2016, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
13.63. Inquérito Civil nº 720.9.237354/2017, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Riachão do Jacuípe; 
13.64. Procedimento Ministerial nº 590.1.91967/2006, da 7ª Promotoria 
de Justiça de Camaçari; 
13.65. Inquérito Civil nº 001.9.110302/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
13.66. Inquérito Civil nº 003.9.51704/2017, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Catu; 
13.67. Inquérito Civil nº 656.0.167425/2015, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Cícero Dantas; 
13.68. Inquérito Civil nº 167.0.74841/2014, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João; 
13.69. Procedimento Ministerial nº 069.0.223181/2016, da 2ª Promotoria 
de Justiça de  Catu; 
13.70. Procedimento Ministerial nº 708.0.146932/2013, da 5ª Promotoria 
de Justiça de Teixeira Freitas; 
13.71.  Inquérito Civil nº 590.0.177930/2010, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
13.72. Inquérito Civil nº 003.9.88844/2018, do Grupo de atuação 
Especial de Defesa da Saúde; 
13.73. Procedimento Ministerial nº 596.0.65430/2014, da  16ª Promotoria 
de Justiça de Feira de Santana; 
13.74. Inquérito Civil nº 590.0.130647/2007, da 7ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
13.75. Inquérito Civil nº 712.0.189017/2010, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Serrinha; 
13.76. Procedimento Ministerial nº 591.9.57116/2018, da 5ª Promotoria 
de Justiça de Lauro de Freitas; 
13.77. Procedimento Ministerial nº 190.0.161136/2007, da 2ª Promotoria 
de Justiça de Nazaré; 
13.78. Inquérito Civil nº 590.0.220174/2014, da 5ª Promotoria de Justiça 
de Camaçari; 
13.79. Inquérito Civil nº 308.0.162469/2013, da Promotoria de Justiça de 
Inhambupe; 
13.80. Inquérito Civil nº 003.9.88849/2018, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU. 
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13.81. Procedimento Ministerial nº 708.9.222190/2017, da 5ª Promotoria 
de Justiça de Teixeira de Freitas; 
13.82. Procedimento Ministerial nº 702.0.221902/2011, da 5ª Promotoria 
de Justiça de Jacobina; 
13.83. Procedimento Ministerial nº 003.9.178322/2017, da 5ª Promotoria 
de Justiça do Consumidor; 
13.84. Inquérito Civil nº 167.0.158900/2012, da 2ª Promotoria de Justiça 
de Mata de São João; 
13.85. Inquérito Civil nº 190.0.127484/2015, da  1ª Promotoria de Justiça 
de Nazaré; 
13.86. Inquérito Civil nº 003.0.152900/2008, da Promotoria de Justiça 
Regional com sede em Teixeira de Freitas; 
13.87. Inquérito Civil nº 003.0.28000/2014, da 2ª Promotoria de Justiça 
do Consumidor; 
13.88. Inquérito Civil nº 657.0.36591/2016, da 4ª Promotoria de Justiça 
de Ipiaú; 
13.89. Inquérito Civil nº 307.0.147741/2011, da Promotoria de Justiça de 
Serra Preta; 
13.90. Inquérito Civil nº 590.0.1437/2012, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Camaçari; 
13.91. Inquérito Civil nº 003.9.17440/2017, da 1ª Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente; 
13.92. Procedimento Ministerial nº 590.0.243944/2016, da 7ª Promotoria 
de Justiça de Camaçari; 
13.93. Inquérito Civil nº 003.0.235970/2014, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa da Saúde – GESAU; 
13.94. Procedimento Ministerial nº 003.0.159709/2015, do Grupo de 
Atuação Especial de defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com 
Deficiência – GEIDEF; 
13.95. Inquérito Civil nº 003.9.222779/2017, da Promotoria de Justiça 
Regional Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de 
Freitas; 
13.96. Inquérito Civil nº 001.0.168598/2013, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Ilhéus; 
13.97. Inquérito Civil nº 596.9.250928/2017, da 21ª Promotoria de 
Justiça de Feira de Santana; 
13.98. Inquérito Civil nº 705.0.141848/2015, da 3ª Promotoria de Justiça 
de Paulo Afonso; 
13.99. Procedimento Ministerial nº 003.0.8102/2008, da 6ª Promotoria de 
Justiça de Paulo Afonso; 
13.100. Procedimento Ministerial nº 003.0.192784/2013, da Promotoria 
de Justiça de Habitação e Urbanismo; 
13.101. Inquérito Civil nº 657.9.205046/2017, da Promotoria de Justiça 
de Itagibá; 
13.102. Inquérito Civil nº 001.9.87501/2018, da 11ª Promotoria de Justiça 
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de Ilhéus; 
13.103. Procedimento Ministerial nº 593.9.14062/2018, da 1ª Promotoria 
de Justiça de Barreiras; 
13.104. Inquérito Civil nº 591.0.165986/2016, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas. 

  
 

SALA DAS SESSÕES, 05 de setembro de 2018.  

 
 

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA 

   Procuradora-Geral de Justiça, em exercício 

   Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em exercício 

 

 

 

ZUVAL GONÇAVES FERREIRA  

    Corregedor-Geral do Ministério Público 

 

 

Conselheiros: José Cupertino Aguiar Cunha, Cleonice de Souza Lima, Maria das 

Graças Souza e Silva, Natalina Maria Santana Bahia, Paulo Marcelo de Santana 

Costa, Marilene Pereira Mota, Margareth Pinheiro de Souza, Nivaldo dos Santos 
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